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9 ORIENTAÇÃO DIDÁTICA GERAL

9.1 A COORDENAÇÃO
Recomenda-se manter um constante intercâmbio entre a coordenação e os instrutores/professores, através de reuniões e contatos individuais, visando garantir a eficácia do processo ensino-aprendizagem, seja através de aulas teóricas ou através de exercício de instrução de vôo. O intercâmbio tem a finalidade de:

a) estabelecer um consenso mínimo quanto às atitudes do corpo docente, de forma a conduzir o corpo discente à assimilação da doutrina de ensino;

b) conscientizar os membros do corpo docente quanto ao significado, do exemplo de cada um para a assimilação dos princípios que devem nortear as atividades do Instrutor de Vôo – Avião – INVA, com base no estrito respeito às normas e aos procedimentos pertinentes à pilotagem, no reconhecimento das próprias limitações e no conhecimento das possibilidades de desempenho dos equipamentos, em cada situação;

c) estudar e consolidar fundamentos teóricos e formas de abordagem prática das situações de ensino-aprendizagem, seja do ponto de vista técnico, seja do ponto de vista didático-pedagógico, de modo a adequar a atuação do corpo docente às características das aprendizagens necessárias;

d) estimular o uso adequado dos recursos auxiliares da instrução, de modo a facilitar as diferentes situações do processo ensino-aprendizagem;

e) relacionar, sempre que possível, a teoria à prática, ressaltando-se que o conhecimento teórico, juntamente com o treinamento, é um dos fatores de uma boa técnica de pilotagem;

f) evidenciar as vantagens do auto-conhecimento e da auto-avaliação de instrutores e alunos para um desempenho mais seguro e objetivo;

g) organizar o convívio e a troca de experiência como meios informais de ampliar o conhecimento do mundo da pilotagem;

h) difundir novos recursos, instrumentos, técnicas, bibliografia e experiências aplicáveis à preparação do Instrutor de Vôo – Avião – INVA;

i) estudar técnicas de elaboração de instrumentos para avaliação do desempenho do aluno, de modo que possam, realmente, verificar se ocorreram as aprendizagens necessárias como resultado de ensino;

j) promover, no início do curso, um período de adaptação dos alunos, através, inclusive, da palestra de abertura do curso, sob o tema Instrutor de Vôo: preparação e atividade.

9.2 AO PROFESSOR/INSTRUTOR

O bom desempenho no vôo é sabidamente fruto da conjugação de um preparo técnico (teórico e prático) eficiente e de uma postura formada através do endoutrinamento necessário a essa atividade. O desenvolvimento das características apropriadas deve ser incentivado e avaliado durante a instrução teórica do INVA, estendendo-se até o fim da instrução de vôo, caracterizando-se como um processo lento e gradativo.

Como se trata de alunado que, após o curso, vai exercer atividade que requer um bom poder de comunicação, são recomendadas situações em que os alunos possam de fato comunicar-se em classe. Trabalhos em grupo, debates e simulações de fatos verídicos seguidos de comentários são experiências que propiciam maior desembaraço na expressão verbal. Como culminância destas atividades recomenda-se que cada futuro instrutor seja avaliado numa situação de aula expositiva, utilizando técnicas de ensino abordadas durante o curso.

É desejável que, ao final da instrução teórica, os alunos já tenham formado as atitudes apontadas para iniciar a prática de vôo. Embora esses comportamentos e atitudes não esgotem os requisitos para o bom desempenho no vôo, proporcionam precondições favoráveis à própria instrução prática.

Para que se evitem, na instrução teórica, repetições desnecessárias de assuntos comuns a mais de uma matéria, convém que os professores/instrutores analisem conjuntamente os respectivos planos de matéria, ajustando o enfoque particular a ser dado em cada caso, garantindo, por outro lado, uma abordagem mais completa do assunto, a seqüência e a integração dos conteúdos. Antes de desenvolver o conteúdo da matéria, o professor/instrutor poderá aplicar um pré-teste abrangendo toda a matéria, com o objetivo de facilitar a distribuição do conteúdo, de forma a dispensar mais atenção aos assuntos em que os alunos evidenciaram maior dificuldade, não tendo o pré-teste qualquer influência concreta na indicação de valores para a avaliação do desempenho dos alunos.

A valorização do papel do Instrutor, baseada no reconhecimento de sua contribuição para elevação dos níveis de eficiência na prática da pilotagem, é condição indispensável para que o futuro Instrutor se disponha a internalizar o aprendizado e toda a doutrina subjacente.

No respectivo plano de matéria, o professor/instrutor deve analisar com atenção os objetivos específicos e a orientação.

10 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO ALUNO

A sistemática de avaliação compreende o acompanhamento contínuo do desempenho do aluno, a partir da seleção, mantendo-se coerente até o exame prático de vôo, passando por todas as matérias da instrução teórica e pela avaliação realizada pela entidade durante a instrução de vôo.

A instrução teórica e a instrução de vôo são complementares. Esta interligação se reflete igualmente na avaliação das duas etapas de instrução, visto que as deficiências encontradas na instrução prática podem ser conseqüência das dificuldades vivenciadas na etapa teórica. Portanto, é fundamental ter-se uma visão global e contínua da avaliação.

Além dessas características, a avaliação deve ser também integrada porque deve observar:

a) a assimilação dos conhecimentos;

b) o desenvolvimento das atitudes fundamentais ao Instrutor de Vôo, concernentes à especificidade da doutrina de ensino;

c) a aquisição das habilidades operacionais.

Com vista a uma visão global, contínua e integrada, apresenta-se a seguir uma proposta para a sistemática de avaliação do Curso de Vôo – Avião – INVA, que requer a participação ativa da coordenação do curso.

10.1 AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO TEÓRICA

10.1.1 ASPECTOS DA AVALIAÇÃO

10.1.1.1 A avaliação do desempenho, em cada matéria, envolve os seguintes aspectos:

a) Freqüência – Computada através do controle formal da presença do aluno em aulas e demais atividades didáticas programadas.

b) Rendimento – Refere-se aos conhecimentos adquiridos e às habilidades desenvolvidas pelos alunos durante o curso, acompanhado através de provas escritas e orais sobre o conteúdo ministrado nas aulas.

c) Participação – Refere-se à observação das atitudes formadas pelo aluno, em termos de: iniciativa, objetividade, organização e disciplina.

Para avaliar o rendimento dos alunos, caberá ao instrutor aplicar provas, que poderão ser escritas ou orais.

10.1.1.2 Na elaboração das provas escritas, deve ser observada a orientação apresentada a seguir

a) O instrutor deve aplicar várias provas durante o desenvolvimento da matéria, o que lhe permitirá detectar as dificuldades dos alunos em tempo de saná-las antes de estenderem a uma área maior.

b) Cada prova deve avaliar pequenas partes do conteúdo programático, tendo o instrutor o cuidado de verificar os assuntos principais, básicos, e se as questões formuladas servem realmente para avaliar esses pontos com clareza.

c) Em cada prova, devem ser utilizados vários tipos de questões, com níveis variáveis de dificuldade – fáceis, médias e difíceis - , com valores atribuídos proporcionalmente ao nível de dificuldade.

d) A prova deve apresentar bom aspecto visual, de fácil leitura, com disposição conveniente dos itens e enunciados precisos, objetivos.

e) O tempo destinado a cada prova deve ser adequado à sua realização, de acordo com o número e com o nível de dificuldade das questões. O gabarito para a correção, preparado com antecedência, deve ser colocado à disposição dos alunos, após o término da prova.

f) O instrutor, após a correção das provas, deve comentar os erros com a turma, sem identificar os alunos que os cometeram, apresentando a resposta correta e as explicações cabíveis, certificando-se ainda de que houve a compreensão desejada. Os erros dos alunos devem ser encarados pelo instrutor como meios de aperfeiçoar sua própria ação docente: como base na análise dos erros, o instrutor deve tipificá-los, empregando recursos auxiliares da instrução mais adequado ou novas formas de explicação dos assuntos.

OBS.: As provas escritas de todas as matérias devem ser arquivadas nas pastas individuais dos alunos, ficando à disposição do DAC, por ocasião das visitas de supervisão.

10.1.1.3 Ao propor provas orais, o instrutor deve considerar as observações citadas a seguir

a) As provas orais devem apresentar um número menor de itens do que as provas escritas, porque as respostas são mais demoradas.

b) As questões podem ser formuladas pelos próprios alunos, o que é um bom exercício para eles.

c) O instrutor deve realizar, pelo menos, uma prova oral por matéria, abordando, como na prova escrita, uma pequena parte do conteúdo.

10.1.1.4 A seguir, encontram-se definidos os critérios para avaliação da participação dos alunos, com exemplos de comportamentos indicadores de cada um deles, para nortear a avaliação dos alunos por parte dos professores/instrutores.

10.1.1.4.1 Iniciativa – Capacidade ou disposição para o empreendimento imediato de ações ou proposições.
São indicadores de iniciativa:

a) buscar os recursos necessários à realização das atividades, sem necessidade de ajuda ou estímulo;

b) iniciar debate acerca de temas estudados;

c) propor a realização de atividade em grupo;

d) antecipar-se aos companheiros na tomada de providências para solucionar uma situação-problema;

e) criar soluções adequadas para situações imprevistas, em tempo hábil;

f) tomar decisões diante de situações nas quais não possa dispor de orientação em tempo.

10.1.1.4.2 Objetividade – Capacidade para discriminar prontamente os dados úteis e aplicáveis diante de situações complexas.

São indicadores de objetividade:

a) simplificar os problemas mais complexos sem prejuízo dos resultados finais;

b) planejar a realização do trabalho, enfatizando os aspectos principais;

c) discriminar prontamente o que é útil e aplicável;

d) descrever um fato de maneira fiel ao sucedido;

e) usar termos apropriados à situação;

f) demonstrar clareza e precisão na formulação e na resposta de perguntas.

10.1.1.4.3 Organização – Capacidade para sistematizar tarefas, formando esquemas de execução.

São indicadores de organização:

a) demonstrar método e zelo na execução dos trabalhos;

b) coordenar as atividades de acordo com as necessidades de tempo;

c) selecionar a documentação de que necessita sem exageros ou deficiências;

d) manter seus pertences em locais adequados;

e) revelar capacidade de pensar de forma esquemática, facilitando a consecução de seus objetivos.

10.1.1.4.4 Disciplina – Capacidade de respeitar a ordem que convém ao funcionamento regular da unidade de instrução.

São comportamentos indicadores de disciplina:

a) manter em sala de aula uma atitude madura, respeitando os colegas;

b) respeitar a figura do instrutor/professor;

c) acatar os regulamentos da entidade;

d) apresentar-se para as aulas assídua e pontualmente, nos horários estipulados;

e) cumprir as tarefas determinadas.

10.1.2 RESULTADO DA AVALIAÇÃO

Os resultados das avaliações das matérias da parte teórica do curso devem ser expressos em notas na escala de 0 (zero) a 10 (dez), para indicar o rendimento e a participação dos alunos nas diferentes matérias.

Os resultados da avaliação do rendimento dos alunos devem ser anotados pelo instrutor no formulário sugerido no ANEXO 4 (ARA I), depois de corrigir as provas e comentá-las com os alunos. Depois de preenchido, deve ser encaminhado à secretaria. Na secretaria, o registro das notas de rendimento deve ser feito em formulários próprios, conforme modelo sugerido no ANEXO 5 (ARA II), um para cada aluno, à medida em que forem sendo recebidos os formulários ARA I de todos os instrutores. Os formulários ARA II devem ser arquivados nas pastas individuais de todos os alunos.

Os resultados da avaliação da participação dos alunos devem ser anotados pelo instrutor, com base nas observações colhidas no formulário sugerido no ANEXO 6 (APA I), ao se encerrar a carga horária da matéria. Depois de preenchido, deve ser entregue à secretaria, para que sejam feitas as anotações no formulário do ANEXO 7 (APA II), um para cada aluno, a ser arquivado na pasta individual.

Ao final da instrução teórica, deve ser preenchido o formulário do ANEXO 9, com base nos ANEXOS 6 e 8.

10.1.3 LIMITES MÍNIMOS DE APROVAÇÃO

São limites mínimos de aprovação nas matérias da parte teórica do curso:

a) Rendimento – Média final 7,0 (sete) por matéria.

b) Participação – Média final 7,0 (sete) em todas as matérias.

c) Freqüência – 75% (setenta e cinco por cento) de comparecimento às aulas e demais atividades programadas.

A unidade de instrução que desejar elevar os mínimos estabelecidos deve apresentar os novos limites no Regulamento do Curso (ANEXO 1).

Em caso de reprovação, cabe à coordenação estudar a situação geral do aluno, em busca de uma solução, submetendo-o, por exemplo, a um conselho de instrução.

10.2 AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO DE VÔO

A sistemática de avaliação da instrução prática adequa-se às peculiaridades de cada uma de suas fases.

10.3 AVALIAÇÃO DA PRÁTICA DE VÔO

A avaliação da prática de vôo é de competência do DAC ou do SERAC através de seus INSPAC-Piloto-Checadores Credenciados.

Para avaliar a prática de vôo, a cada exercício deve ser atribuído um conceito, conforme quadro a seguir, para determinar a proficiência do aluno na execução de cada exercício e servirá como base para atribuição do grau final da missão.

INSTRUÇÕES

1) É obrigatório o comentário geral do vôo.

2) Devem ser atribuídos os conceitos S (satisfatório) ou D (deficiente).

3) Os exercícios com conceito D devem ser obrigatoriamente comentados.

4) É considerado reprovado o aluno que obtiver D em qualquer exercício.

O instrutor de vôo deve registrar o desempenho do aluno em todas as missões nas fichas de avaliação apresentados nos ANEXOS 9, 10 e 11, uma para cada fase da prática de vôo.

10.4 CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DA PARTE TEÓRICA DO CURSO

Ao aluno aprovado na parte teórica do Curso de Instrutor de Vôo – Avião, desenvolvido segundo os critérios estabelecidos neste manual, sem prejuízo das demais normas baixadas pela unidade de instrução, é concedido o Certificado de Conclusão da parte teórica do curso, conforme modelo do ANEXO 13 assinado pelo Diretor e pelo aluno. O Certificado deve ser acompanhado do Histórico Escolar (ANEXO 14).

10.5 EXAME PRÁTICO DE VÔO

O exame de vôo para obtenção da licença de Instrutor de Vôo – Avião é feito segundo os critérios estabelecidos pelo Departamento de Aviação Civil. No ANEXO 12 deste manual, é apresentado o modelo da Ficha de Avaliação adotada pela Divisão de Habilitação do DAC. Cabe ao instrutor de vôo indicar o aluno para o cheque.

Os candidatos só podem prestar exames de vôo depois de terem sido aprovados nos exames teóricos correspondentes do DAC e de terem completados a parte prática do curso.

11 AVALIAÇÃO DO CURSO

11.1 A AVALIAÇÃO DO CURSO É REALIZADA PELO INSTITUTO DE AVIAÇÃO CIVIL EM TERMOS DO CUMPRIMENTO DESTE MANUAL E DA ADEQUAÇÃO DO MESMO, DE FORMA CONTÍNUA E SISTEMÁTICA, ATRAVÉS DE PESQUISA AVALIATIVA, CONFORME ESPECIFICADO A SEGUIR.

A avaliação do curso aborda aspectos referentes à coordenação, à organização do curso, aos objetivos, aos planos de matéria, ao corpo técnico-pedagógico, aos métodos de avaliação, ao desempenho do corpo discente, ao ajustamento psicopedagógico dos alunos, às instalações e aos recursos auxiliares da instrução.

A avaliação do curso pode ocorrer através de:

a) questionários, elaborados pelo IAC, a serem respondidos pelo pessoal envolvido no curso;

b) entrevistas realizadas na própria entidade, no Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) ou no IAC;

c) visitas técnicas às entidades, realizadas por pessoal do Subdepartamento Técnico (STE) do DAC, do SERAC ou do IAC.

Por solicitação do IAC, os questionários e outros instrumentos constantes da pesquisa avaliativa devem ser respondidos pelo aluno, pelo corpo técnico-pedagógico e pela administração/coordenação, ficando sob a responsabilidade da unidade de instrução a reprodução dos mesmos devidamente preenchidos.

A unidade de instrução, quando solicitada a responder aos questionários da pesquisa avaliativa, deverá remetê-los ao SERAC no prazo estabelecido pelo IAC.

A unidade de instrução pode elaborar outros instrumentos de avaliação do curso, se julgar necessário.

Os resultados e conclusões da pesquisa avaliativa podem determinar a reformulação deste manual de curso, se for necessário.

12 DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 AS UNIDADES DE INSTRUÇÃO DEVEM OBSERVAR AS NORMAS DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL REFERENTES A AUTORIZAÇÃO E SUPERVISÃO DE ENTIDADES DE INSTRUÇÃO E A HOMOLOGAÇÃO DE CURSOS.

12.2 EM TODOS OS ATOS, O INTERESSADO DEVE DIRIGIR-SE AO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL ATRAVÉS DO SERAC DA ÁREA EM QUE A ENTIDADE ESTÁ SITUADA.

12.3 A UNIDADE DE INSTRUÇÃO DEVE MANTER CONTATOS REGULARES COM O SERAC EM CUJA JURISDIÇÃO SE SITUA, PARA MAIOR INTEGRAÇÃO DO SISTEMA DE INSTRUÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL.

12.4 A COORDENAÇÃO DO CURSO DEVE PREENCHER OS QUADROS DEMONSTRATIVOS DE CARACTERIZAÇÃO DO CORPO TÉCNICO-PEDAGÓGICO, MANTENDO À DISPOSIÇÃO DO IAC E DO SERAC, QUANDO FOREM SOLICITADOS, BEM COMO OS DEMAIS FORMULÁRIOS PADRONIZADOS CONSTANTES DE ANEXOS A ESTE MANUAL DE CURSO.

12.5 PARA MELHOR COMPREENSÃO DO DISPOSTO NESTE MANUAL DE CURSO, DEVE SER CONSULTADO O GLOSSÁRIO.

12.6 A ESTE MANUAL INCORPORAM-SE AS INSTRUÇÕES BAIXADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES, DENTRO DOS LIMITES DA RESPECTIVA COMPETÊNCIA.

12.7 ESTE MANUAL PODE SER MODIFICADO, SE O APERFEIÇOAMENTO DA INSTRUÇÃO ASSIM O EXIGIR, RESPEITADAS AS DISPOSIÇÕES PERTINENTES.

12.8 OS CASOS OMISSOS SERÃO RESOLVIDOS PELO DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL.
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